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Resumo: Este artigo debate a retração dos movimentos sociais e políticos na América Latina nos anos 1990, decorrentes de diversos fatores adversos e a expansão neoliberal no processo de globalização do capitalismo. Demarca que dois movimentos conseguiram resistir, ou seja, o MST no Brasil e o EZLN no México. Porém, no novo século, o MST passou a enfrentar crises e se aproxima da institucionalização nos governos petistas ao contrário do EZLN que recolhe-se, mas mantém sua autonomia política frente a institucionalização. Para a realização desta pesquisa realizei viagem ao México e aos Caracóis zapatistas.
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Introdução

Os anos 1990 começaram com novos ventos e eventos mundiais, com o fim da URSS e a expansão do capitalismo neoliberal. O mercado tornou-se a grande panacéia do fim do século e os governos dos estados nacionais passam por transformações, pois as políticas públicas passam a ser questionados como símbolo de uma era que findava. É neste contexto que o MST e o Zapatismo tornam-se, nos anos 1990, referências para a esquerda. O Zapatismo, de armas em punho defendendo os direitos e os modos de vida indígenas, contrapondo-os ao capitalismo, e o MST, com suas ações diretas na conquista das terras e manifestações espetaculares nas cidades, tornam-se a esperança de construção de um novo mundo passível de superar o capitalismo.

No novo século, novos caminhos. O MST passa a administrar as suas conquistas e aproxima-se da institucionalidade. O Zapatismo aferra-se ao seu projeto de construir a “outra política” e se mantém afastado do poder político institucional.

Portanto, o EZLN, tal e qual o MST, surge em um momento de crescimento do neoliberalismo e propõem-se a defender a cultura e a forma de decisão política e produtiva das comunidades locais indígenas. Assim, este artigo procura compreender estes movimentos neste novo momento histórico. 

1- O Exército Zapatista de Libertação Nacional - EZLN

O Exército Zapatista de Libertação Nacional é um movimento político que tem a sua base no estado mexicano de Chiapas. Este estado abriga o movimento revolucionário por ser um dos estados mais pobres do México e que teve sua população camponesa e indígena expulsa de suas terras para dar lugar aos madeireiros, a extração de petróleo, criação de gado, hidrelétricas, etc. 

Foi formado na primeira metade dos anos 1980, sob a denominação de FLN- Força de Libertação Nacional- e teve entre seus primeiros adeptos alguns indivíduos oriundos do movimento estudantil e camponeses, majoritariamente de origem indígena, que começam a travar contatos com as comunidades locais. Estas comunidades já adotavam a produção através da propriedade coletiva da terra, chamada Ejido, e tomavam decisões em assembléias comunitárias. Estas ações dos nativos influenciarão a ideologia da FLN que começará a elaborar seus novos conceitos e mudará o nome para Exército Zapatista de Libertação Nacional, em homenagem ao líder camponês mexicano do início do século passado Emiliano Zapata.

As ações do EZLN proporcionaram uma maior aproximação das comunidades camponesas. E, importante, acontece uma grande aproximação entre os camponeses e o EZLN, com os indígenas lutando na guerrilha e os guerrilheiros passando a atuar nas comunidades, criando escolas, cultivando, incentivando o lazer, etc. Esta união torna-se a grande força do EZLN. 

Em 1992, o governo do México, que já adotava políticas neoliberais, decide tornar-se membro do NAFTA, um acordo de livre comércio entre os EUA, o Canadá e o México. Para tanto, retiram da Constituição uma lei que impedia a venda de terras dos Ejidos. Este fato leva grande revolta aos camponeses, tornando-se o início de um levante armado na região de Chiapas, no ano de 1994. Pretendiam, com o motim, mostrar a situação dos indígenas e dos camponeses e abrir um canal de diálogo na sociedade mexicana. Recebem apoio total das comunidades locais e acontece um verdadeiro levante armado na região.

Restabelecem as decisões comunitárias, o plantio coletivo e constituem-se em um exército armado. Instituem os municípios autônomos com elos muito forte entre eles. Em 1996 o governo firma um acordo no qual diz respeitar as decisões comunitárias (Acordo de San Andrés) e a autodeterminação dos povos indígenas. Porém, a recusa do governo em tornar estes atos Constitucionais, rompe as negociações.
A autonomia dos zapatistas é algo que surge desde os seus primeiros atos e permanece como uma marca do movimento. No novo século, o EZLN continua com a sua política de autonomia em relação à política institucional e, inclusive demarcam esta diferença organizando novas marchas pregando a “outra política”. 

O ano de 2006 marca a Sexta Declaração da Selva Lacandona, no qual o EZLN proclama-se um movimento político e não mais um exército. Neste sentido, organiza diversas reuniões com partidos de esquerda, organizações sociais e políticas indígenas e camponesas e diversas organizações populares urbanas. Nestes debates, reorganiza a chamada “outra campanha”.

Mas desde 2006 os Zapatistas estão menos presentes nas ações e debates políticos do México e da esquerda mundial. De acordo com HOUTART (2013), mesmo com esta aparência de menor expressão, os zapatistas fizeram um representativo Colóquio em Chiapas em 2007, com a presença de diversos intelectuais e de Zapatistas, inclusive com a presença do Subcomandante Marcos. No mesmo ano organizaram um Encontro Internacional de Mulheres para debater a construção de um outro “desenvolvimento” baseado em uma vida digna. Atualmente aproximam do Congresso Indígena do México e em dezembro de 2012 e janeiro de 2013 organizaram o Terceiro Seminário Internacional denominado “Planeta terra e movimentos anti-sistêmicos”, no qual buscaram uma aproximação com os movimentos indígenas da América Latina. 

Mas além da viabilidade econômica de “outra economia” que garantisse a vida das comunidades, o Movimento também necessitava se auto-financiar, já que não aceitam e não possuem apoio governamental. Em 2013, o sub-comandante Marcos lança três comunicados dizendo que a produtividade orgânica das comunidades era satisfatória e até superior ao plantio tradicional, principalmente o café usado para exportação. Marcos defende que estas produções é que estão financiando as ações do Zapatismo, inclusive em áreas sociais não zapatistas, como no caso de atendimento de saúde para diversas comunidades. (HOUTART, 2013).

Porém, é visível que o zapatismo vive um momento de fechamento, com maiores dificuldades de expansão de sua “outra política”. É inegável que sua autonomia e sua proposta anti-institucional em relação a política tradicional é fundamental para a construção deste novo processo, porém o risco do isolamento já se faz sentir.

 Um professor entrevistado analisa que o Zapatismo ficou restrito a política local em Chiapas, não conseguindo levar a todo o México. Disse que a esquerda mexicana está muito fragilizada e, na opinião dele, o zapatismo, ao não participar da eleição de Obrador em 2006, começou o seu processo de isolamento, pois toda a esquerda mexicana estava apoiando-o. O zapatismo foi uma esperança. mas ficou isolado
.
2- O  MST no novo século

Nas últimas três décadas, o capitalismo mundial tomou novo formato, com a sua reprodução neoliberal. No Brasil, com a avanço e consolidação do agronegócio, mesmo setores de esquerda começaram a crer que a reforma agrária não seria mais necessária. É neste momento que entra em cena o MST, dizendo que existiam trabalhadores querendo terras e que poderíamos ter um projeto de país que os incorporasse. Não era necessário seguirmos o modelo do capitalismo mundial que elimina os camponeses ou os submete. Assim, o MST torna-se um dos mais importantes e criativos movimentos não só pela defesa da reforma agrária, mas também ao questionar o capital e propor um modelo de país em que os camponeses teriam um importante papel.

Porém, o capital possui diversas formas de se reproduzir. E a reprodução não acontece apenas no campo da economia, mas também, e concomitantemente, da política. Governos marcadamente neoliberais, como o de Collor ou FHC, foram substituídos por governos liberal-sociais, como o de Lula/Dilma. Se o governo FHC trazia para a cena a luta de classes, com praticamente toda a esquerda se mobilizando contrariamente, nos governos Lula e Dilma a confusão foi instaurada. 

Muitos movimentos de trabalhadores ficaram desorientados e passaram a fazer análise de "governo em disputa", ou "governo de coalizão de classes", quando claro estava que a única coalizão nos governos Lula e Dilma era a coalizão da classe burguesa. O MST continua, sem dúvidas, um dos mais importantes movimentos sociais e políticos do Brasil e do mundo contemporâneo. Apresenta uma importante radicalidade ao questionar a propriedade privada capitalista e ao não renegar o socialismo e as possibilidades de superação do capitalismo. Colocou as ações diretas e o enfrentamento ao poder dominante econômico e político no centro de suas ações. Luta de cabeça erguida contra os poderosos e a favor do socialismo em nosso país. 

Continua - e talvez tenha até aumentado no novo século - com a sua política de ocupação de terras e de espaços políticos urbanos. É uma referência da esquerda mundial e, mesmo assim, perde visibilidade política. Qual o motivo? Creio que podemos apontar alguns para o debate: 
Nos anos 1990, período de maior crise do socialismo e de consolidação do neoliberalismo no Brasil, houve um recuo de praticamente todos os movimentos sociais e políticos de trabalhadores. A exceção ficou com o MST que, "contra tudo e todos", conseguiu se firmar como uma contraposição ao capitalismo na sua forma neoliberal de então. Ao contrário dos outros movimentos, não se entregou ao pragmatismo ou ao desânimo generalizado do período. Foi à luta e enfrentou o latifúndio, o agronegócio, a imprensa e o neoliberalismo do governo FHC. 

Estas ações ficaram demarcadas, principalmente, nos anos 1990 e início dos anos 2000. Num período de crise dos movimentos sociais e em que o movimento sindical, representado pela CUT e Força Sindical, se retraiu para o pragmatismo de oferecerem cursos de capacitação, o MST incomodou as elites, o poder político e econômico e o preconceito, se organizando para ganhar as ruas das cidades e as terras passíveis de reforma agrária, e até mesmo com um novo projeto educativo. Em um período de retração dos movimentos sociais e sindicais no Brasil e no mundo, o MST havia conseguido, pelas ações diretas e por não se curvar ao pragmatismo, ser uma referência para as esquerdas brasileiras e mundiais. 
Porém, os anos 2000 trouxeram ao Brasil uma nova realidade: a vitória eleitoral de Lula da Silva, um presidente que continuava as políticas de seus antecessores, com algumas diferenças lógicas, mas que tinha uma origem no movimento popular e um ótimo relacionamento pessoal com as massas populares. Com a posse do governo petista de Lula, o MST muda as suas ações. 

Continua a enfrentar o agronegócio baseando suas ações, acertadamente, na luta de classes. Porém, passa a considerar o novo governo como "em disputa". Assim, passa a "disputar" o novo governo, mesmo quando este se mostra hegemonicamente vinculado ao capitalismo e ao agronegócio. O governo passa a não ser visto como um instrumento da classe dominante, mas sim contraditório, abrigando setores de direita e de "esquerda". Porém, este novo governo contribuiu para desarticular ainda mais os movimentos sociais, sindicais e políticos de esquerda. 
Não apresentando mais contradições com o "gerente do capitalismo", ou seja, o governo federal, e desconsiderando o papel do novo governo na luta de classes favorável ao agronegócio e à direita, o MST perde visibilidade. É dependente das políticas públicas e, aparentemente, defende o governo que gere estas políticas. Ou seja, as ações do MST perdem a autonomia na luta de classes e o Movimento Sem Terra passa a ser visto apenas como mais um apoiador do governo. 
O MST torna-se ambíguo nas suas ações políticas. Não realiza críticas ao governo Lula para não se distanciar das bases, devido à popularidade de Lula, e passa a apoiar o bipartidarismo. Ou seja, adere à idéia de que criticar o governo petista seria dar forças para o PSDB. Com isto, nas eleições, por exemplo, nunca engrossa propostas de frentes de esquerda, apoiando sempre o "mal menor" que seria o PT. Assim, o MST permaneceu como o mais importante movimento social e político brasileiro, mas diluído nas contradições do governo Lula. 
O problema é que o MST, que foi a grande referência nos mais duros anos de implementação da ideologia neoliberal, que havia mostrado que era possível se organizar, ir para as ruas, ocupar, debater uma nova educação, dentre outras ações; mesmo num período em que tudo dizia não ser possível, que era a referência para a organização contra-hegemônica em um período de hegemonia quase absoluta do capital, passou a assumir o discurso quase fatalista, do "descenso das massas". Ou seja, quem havia mostrado que poderíamos nos organizar a contra-hegemonia mesmo nos períodos adversos, muda o discurso e a prática. Passa a se adequar, ainda que parcialmente, ao discurso da "impossibilidade" deixando de lado sua rica experiência dos anos 1990. 
A esquerda deveria deixar de lado a posição bipartidária do mal menor e se reorganizar com cara própria para a defesa do socialismo. Mesmo que minoritária, que não chegue ao governo por agora, deve começar a demarcar seu campo próprio, demarcar suas diferenças com tucanos e petistas e avançar na construção de uma sociedade que supere o capitalismo.
Não existe reforma agrária capitalista, a não ser para submetê-la ao projeto do capital. Se os trabalhadores querem um projeto autônomo e socialista, devem se organizar para disputar a luta de classes contra os setores do capital incrustados nos meios de produção ou nos governos. A denúncia e a luta contra o capital, representado por capitalistas ou por governos, deve ser o principal objetivo dos socialistas. Coalizões com governos menos ruins ou mais ruins apenas interessam à reprodução do capital. Proponho que discutamos estas questões com franqueza.
Um fato muito importante para o MST foi a realização de seu VI Congresso Nacional, realizado na cidade de Brasília. O Congresso foi realizado dentro de um grande ginásio e, no lado externo, foi exposta uma enorme feira de produtos vindos de assentamentos do MST. Pode-se dizer que o Congresso representou um grande momento para o Movimento, pois conseguiu reunir cerca de quinze mil militantes e simpatizantes do MST. Os militantes, neste Congresso, assumiram posições bastantes críticas ao governo da presidente Dilma. Porém, mais importante do que os momentos do Congresso, são as Resoluções. E uma das principais Resoluções diz respeito ao esgotamento da Reforma Agrária Clássica e sua transformação em reforma Agrária Popular. De acordo com a direção do MST, este tema já havia sido debatido com as “bases” do Movimento e, assim, o Congresso serviu apenas para referendar, perdendo um bom espaço para debates e novas Resoluções. Mas a Reforma Agrária Clássica estaria superada? Creio que sim, pois o capitalismo brasileiro não mais necessita de aumentar a produção e a reforma agrária clássica estaria muito vinculada ao desenvolvimento do mercado interno de alimentos. Superado a reforma clássica, qual seria a sua substituta? Neste ponto a nova proposta de reforma agrária popular apresenta-se tímida e sem afrontar o capital ou o governo. 

Precisamos, todos os que lutam pela superação do capitalismo, beber nas fontes das ações do MST nos anos 1990 e início dos anos 2000 e deixar de lado o conformista do discurso de "descenso das massas", adotado, inclusive, pelo MST no período Lula. O Movimento dos Sem Terra possui a chave, que deve estar escondida, ou perdida, em algum canto de algum assentamento. Cabe ao MST e à esquerda recuperarem a chave das mobilizações. 
Conclusão
O agronegócio, sendo a face do capitalismo no campo, é forte internacionalmente e, cada vez mais, tende a ser hegemônico, mas não único, pois o capital usa, quando necessário, o camponês para a sua reprodução. E este é um momento da economia global em que grandes conglomerados, inclusive na área da educação, se unem e formam verdadeiros complexos multinacionais. Desta forma, além da importância de delimitar-se, por parte da esquerda, um projeto de desenvolvimento brasileiro de forma global e nele incluir o papel do campo, vê-se que a luta contra o capital é internacional e, neste ponto, a Via Internacional pode ter um papel vital, pois a luta será muito desigual se os movimentos campesinos não trabalharem em uma junção internacional de forças.

Na análise mais restrita ao Brasil, o camponês aprofunda sua precariedade, mesmo produzindo a maioria dos alimentos para consumo interno. O agronegócio se expande e as propostas agroecológicas não conseguem fazer frente a esta expansão. As alternativas são complexas, mas torna-se necessário “situar” o lugar do campo e do camponês em um projeto de país. A luta pelo direito a terra apresenta-se muito fragmentada, fora de um projeto delineado para as necessidades do camponês e dos povos das cidades. Por este motivo torna-se fundamental, por parte da esquerda, o planejamento de um país em que se questionem os caminhos capitalistas e que digam quais são as necessidades de alimentação, produção, escolarização e tantas outras demandas. De posse destes referenciais, pode-se exigir e lutar para que este planejamento seja cumprido. Deve-se, também, apresentar alternativas ao agronegócio. Sabe-se que ele representa o capitalismo no campo, mas a proposta seria retaliar em pequenas propriedades? Ou pensarmos em fazendas coletivas públicas e, dentro do possível, orgânicas, como opção? São questões  para reflexão e debate.

Por fim, deve-se olhar para os camponeses e o trabalho desenvolvido por estes. Não apenas constatar que a maioria do nosso alimento de consumo foi produzido pelo pequeno agricultor familiar. Mas foi produzido de forma justa, em boas condições de trabalho, com uma remuneração justa? Sabe-se que não e, possivelmente, o foi com muito sacrifício. Diversos dados mostram o esvaziamento e o envelhecimento de populações camponesas em quase todos os países em que as relações sociais de produção capitalistas são majoritárias. 
Também não se pode abstrair da importância do Estado e dos governos neste debate. Vivemos em um mundo em que a reprodução do capital acontece de forma acelerada. O capitalismo induz ao consumismo, na pior acepção do termo, para sair da sua enorme crise que vem desde 2008. E esta vem sendo a política dos governos brasileiros. 
Qual a saída que os governos do PT apresentaram para a crise? Aumento do consumo, ou melhor, do consumismo. Os governos petistas demonstraram que não buscam outro modelo de desenvolvimento planejado e que apenas buscam a inserção subalterna e sub-imperialista brasileiro. Os dirigentes, parece, acreditam neste modelo e os incentiva. Se é certo que a grande contradição é com o capital e não com os governos, deve-se perguntar a quem estes governos servem e para quem eles estão administrando.  Mesmo considerando que os governos são produto, e não produtores da luta de classes, sabe-se que na modernidade adquiriram força e seria muito importante que os trabalhadores tivessem governos, com todas as suas limitações, a seu favor nas lutas sociais.
Não existem saídas se, concomitantemente às lutas concretas, não se lutar por um novo modelo civilizatório decorrente de um novo modelo de desenvolvimento. E se este governo serve à reprodução do capital, deve-se romper com ele e buscar alternativas próprias.

Este é um momento é difícil e complexo. Tem-se, no Brasil, um governo de origem popular, com muita base, mas que administra para o capital. E que aumenta as políticas sociais decorrente da necessidade funcional que estas políticas apresentam tanto em termos ideológicos, recebendo apoio dos setores populares, como para incrementar o mercado. Mas os movimentos devem ser mais ousados para não se acomodarem a este modelo. 

As esquerdas anticapitalistas devem ter um projeto autônomo, socialista, anticapitalista e classista. Mesmo que não se chegue ao poder neste momento, pose-se ir construindo pela base, buscando pavimentar outros caminhos. Mas não se pode atrelar e nem deixar de denunciar todos os governos e partidos que trabalham por este modelo de reprodução do capital, sejam os da direita histórica neoliberal ou da nova direita liberal-social.
Sabe-se que as pequenas e localizadas ações são muito importantes pois, se não existir a resistência, a derrota será certa. Mas não basta. É necessária a construção de um projeto de país com outros referenciais produção e vida, pois no atual, o referencial é o capital e o consumismo. Ou seja, o referencial do agronegócio. 
Ou seja, não se pode disputar apenas índices de produtividade ou a qualidade das sementes. Temos de acoplar esta questão a luta política, social, cultural e econômica contra o capitalismo e contra governos que gerenciam para o capital. Esta é uma luta bastante complexa, pois demanda um enfrentamento com os grandes capitalistas e os governos que são verdadeiros "comitês executivos da burguesia". Mas o sistema da mercadoria, o capitalismo, apresenta muitas contradições e é sobre elas que os movimentos anticapitalistas devem atuar. 

Mas sem a ilusão do pragmatismo de que a aproximação com governos capitalistas, mesmo de origem popular, podem ser uma alternativa viável conjunturalmente, sem a ilusão de que seria possível construir outro modelo de agricultura sem questionar a totalidade que privilegia o agronegócio e sem a ilusão de que o investimento na educação transformaria o país por si mesmo. Necessita-se lutar, desde já, por outro modelo de país e de mundo.
O EZLN, enraizado nas lutas políticas mexicanas como o “Zapatismo”, foi decorrente de possibilidades objetivas, como os problemas causados pela integração econômica do México com o Canadá e os EUA, no acordo chamado de NAFTA, e subjetivas, onde guerrilheiros marxistas e camponeses/indígenas, espoliados economicamente e culturalmente rebaixados, foram à luta quando as condições pareciam muito adversas.

Destas lutas surgiram lutas inovadoras no campo do socialismo, que advinham das teorias diversas e da vida prática dos camponeses/indígenas. Criaram e recriaram novas formas de lutas sociais, desafiaram o poder dominante e recusaram-se a aceitar a submissão. Foram e são lutas difíceis mas que, para muitos de forma surpreendente, ganharam a adesão de amplos setores sociais no México, inclusive de setores urbanos, e se tornaram uma referência de resistência ao capitalismo.

Uma das maiores inovações foi a autonomia de suas ações frente ao governo mexicano. Recusam, inclusive as bolsas dadas aos pobres, que vem se tornando uma das maiores políticas sociais de governos de centro-esquerda, ou liberais-sociais, da América Latina. Claro que esta recusa não é feita com facilidades. As bases do Zapatismo são muito pobres e, assim, muitos aceitam as bolsas. 

No campo educativo escolar, o Zapatismo também apresenta um projeto autônomo em relação ao “ensino oficial” do México. São autônomos para contratar seus professores, as decisões escolares são debatidas em assembléias. Claro, também, que estas escolas possuem muitos problemas e mesmo questionamentos. 

Uma importante questão seria: não seria o governo mexicano o responsável em manter economicamente as escolas? As bolsas que são oferecidas não deveriam ser usadas pelos setores empobrecidos, na disputa pelo fundo público, ou na mais-valia social? 

De forma autônoma, os Zapatistas fizeram as suas escolhas. Defendem a “outra política”. Não aceitam estas, que seria capitalista, neoliberal, excludente, racista. Defendem a “outra escola”. Somente o tempo dirá do acerto ou não destas decisões.

Porém, as dificuldades de estender suas ações políticas a todo o México mostra os limites das ações diretas. Pois estas necessitam de exercitadas no dia-a-dia, dividindo as ações políticas mais amplas com as ações mais cotidianas.
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